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AO PROJETO

 

Inclui a efeméride Dia Municipal de Prevenção a Obesidade no Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio
de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre –, e
alterações posteriores, no dia 11 de outubro.

 

 

Vem a esta Comissão, para parecer, o projeto em epígrafe, de autoria do Vereador Clàudio Janta, que inclui a
efeméride Dia Municipal de Prevenção a Obesidade no Anexo Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 -
Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre -, e alterações
posteriores, no dia 11 de outubro.

A Procuradoria da Casa exarou o seu parecer, não vislumbrando óbice de natureza jurídica à tramitação do
projeto de lei em questão.

É o Relatório.

A proposição sob análise visa incluir o "Dia Municipal de Prevenção a Obesidade" no Calendário de Datas
Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre.

O referido calendário foi instituído pela Lei 10.904, de 31 de maio de 2010. Nele se estabelecem dois
requisitos primordiais, quais sejam:

 

i) Não se enquadrar como evento definido na Lei que instituiu o Calendário de Eventos de Porto Alegre;

ii) Se enquadrar na categorização estabelecida no art. 2º da Lei 10.904/10.

 

No caso em tela, evidente que o projeto não é um evento e sim uma data de conscientização de uma condição
clínica que assola grande parte da popução. Ainda, a data de conscientização, pela sua natureza complexa e
multifacetada, se enquadra em muitas das hipóteses elencadas nos incisos do art. 2º da Lei 10.904/10.

 



Ante o exposto, entendo pela inexistência de óbice de natureza jurídicae para a tramitação da matéria.

 

 

Sala de Reuniões Virtual, 20 de dezembro de 2021.

 

 

           Vereador Felipe Camozzato

                         Relator

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 20/12/2021, às
18:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0319678 e o código CRC 4A0C2262.

Referência: Processo nº 024.00077/2021-07 SEI nº 0319678

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 339/21 – CCJ contido no doc 0319678 (SEI nº 024.00077/2021-07 – Proc. nº
0796/21 - PLL nº 325), de autoria do vereador Felipe Camozzato, foi APROVADO através do Sistema de
Deliberação Remota no dia  21 de dezembro de 2021, tendo obtido 06  votos FAVORÁVEIS e 00  votos
CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Vereador Felipe Camozzato – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Clàudio Janta – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

Vereador Pedro Ruas: NÃO VOTOU

Vereador Ramiro Rosário: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por André Luís Tovo Rodrigues, Assistente Legislativo, em
22/12/2021, às 13:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0320924 e o código CRC 98F0D74F.

Referência: Processo nº 024.00077/2021-07 SEI nº 0320924

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

